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	MUNICÍPIO DE PONTÃO 
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1. Adota-se o relatório de fls. 126/126-verso:
“O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL interpõe recurso extraordinário contra o v. acórdão prolatado pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 90):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE PONTÃO. PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO DIFERENCIADA AO VICE-PREFEITO QUE EXERCER ATIVIDADE PERMANENTE NA ADMINISTRAÇÃO OU SUBSTITUIR O PREFEITO. PAGAMENTO DE 13º AO PREFEITO E VICE-PREFEITO. BENEFICIAMENTO DIRETO DE DETERMINADOS SERVIDORES. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º E 19, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, CORRESPONDENTE AO ART. 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUBSÍDIO. PRESIDENTE DA CÂMARA E VEREADORES. TETO CONSTITUCIONAL. VERBA DE REPRESENTAÇÃO INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

Mostram-se inconstitucionais, por violação formal e material, os artigos 3º e 4º, ambos da Lei nº 626/2008 e parte do art. 5º, da Lei n° 627/2008  do Município de Pontão, que dispõem sobre ‘o subsídio do Prefeito e Vice-Prefeito e dá outras providências’ e fixa subsídios do Presidente da Câmara e Vereadores, por afronta aos artigos 8º e 11, caput, da Constituição Estadual combinados com artigos 29, inciso V, 37, inciso XVI e 39, §§3º e 4º da Constituição Federal. 

A fixação dos subsídios do Vice-Prefeito ensejando pagamento de 13º salário, fere as regras constitucionais que estabelecem a fixação do subsídio em parcela única e a vedação de acumulação remunerada de cargos públicos, aplicáveis à norma pelo princípio da simetria.

Os agentes detentores de cargos públicos eletivos devem ser remunerados por intermédio de subsídio fixado em parcela única, por expressa previsão constitucional.

Caso em que a fixação do subsídio do Presidente da Câmara e dos Vereadores e previsão de recebimento de verba de representação, ultrapassa o limite constitucional e prevê indevida equiparação, afrontando a regra disposta no inciso VI, do art. 29 e inciso XIII, do art. 37, ambos da CF. 

Precedentes do TJRGS.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.

Com fundamento no artigo 102, inciso III, a, da Constituição Federal, o recorrente aduz repercussão geral da matéria e, no mérito, ofensa ao art. 39, §§3º e 4º, da mesma CF/88. Em síntese, alega que é constitucional o décimo terceiro salário e o terço de férias a incidir sobre o subsídio do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito.

Apresentadas as contra-razões, vieram os autos conclusos a esta 1ª Vice-Presidência para exame de admissibilidade.”
Na decisão de fls. 126/129, admitiu-se o recurso extraordinário. À fl. 141, o Supremo Tribunal Federal determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para aplicação do Tema 484 do STF. Determinou-se a remessa dos autos ao Órgão Julgador para retratação, em razão do RE 650.898/RS (Tema 484 do STF), às fls. 149/150, o qual modificou a decisão anterior, em acórdão de seguinte ementa (fl. 163):
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.040, II, DO CPC/2015). norma municipal. SUBSÍDIO DOS DETENTORES DE MANDATO ELETIVO. percepção de GRATIFICAÇÃO NATALINA e verba de representação. precedente do supremo tribunal federal. repercussão geral. REFORMA PACIAL DO ACÓRDÃO.

No julgamento do Recurso Extraordinário n° 650.898/RS - submetido à sistemática da Repercussão Geral (Tema 484) –, firmou-se a compreensão de que não é inconstitucional norma municipal que assegure a percepção de gratificação natalina a ocupantes de cargos eletivos remunerados por subsídio, na forma do art. 39, § 4°, da CF/88.

O mesmo não ocorre em relação à verba de representação, percebida pelo presidente de órgão legislativo municipal, na medida em que essa rubrica – prevista em norma municipal -  compõe o padrão mensal da remuneração, e, por conseguinte, mostra-se incompatível com a regra constitucional que determina o pagamento de subsídio em parcela única aos detentores de cargo eletivo (art. 39, § 4°, da CF/88).

EM JUÍZO DE RETRAÇÃO, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A DEMANDA. UNÂNIME.”
Os embargos de declaração apresentados pela CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PONTÃO foram rejeitados.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PONTÃO interpõe, então, recurso especial, forte no artigo 105, inciso III, a, da Constituição da República. Alega que a verba de representação “possui natureza indenizatória, já que provisória e cujo valor destina-se não a remunerar o Presidente da Câmara pela função que exerce, mas sim, auxiliá-lo nas despesas que possui em função de tais atribuições” (fl. 208). Apresentadas as contrarazões, retornam os autos a esta Primeira Vice-Presidência para juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 650.898/RS (TEMA 484), em sede de repercussão geral, assentou que “2) O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário”, em acórdão assim ementado:
“Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 

1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 

3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 

4. Recurso parcialmente provido.
(RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)”

No caso, o Órgão Julgador, em juízo de retratação, proferiu nova decisão de acordo com o aludido julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no regime de repercussão geral, conforme se lê do seguinte excerto (fls. 165/167-verso): 

“Cabível o juízo de retratação (arts. 1.030, II, e 1.040, II, ambos do CPC/2015), na medida em que o acórdão proferido por este Órgão Especial (fls. 87-101) diverge, em parte, do entendimento sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal no RE n° 650.898/RS, submetido à sistemática da repercussão geral.


No caso, este Órgão Especial, por maioria de votos, julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade para firmar compreensão de que os detentores de cargos eletivos do Município de Pontão/RS – prefeito, vice-prefeito e vereadores –  não têm direito à percepção de verba de representação e 13º subsídio, sob pena de violação das regras constitucionais que disciplinam a remuneração dos agentes políticos, especialmente os arts. 8° e 11 da CE/89 e arts. 29, inciso VI, “a”, 37, inciso XIII, e 39, § 4º, da CF/88, o qual estabelece a fixação do subsídio em parcela única.

As rubricas questionadas encontram-se previstas nos arts. 3º e 4º da Lei nº 626, de 12 de novembro de 2008, e art. 5º da Lei nº 627, de 12 de novembro de 2008, in verbis:

(...)

A decisão motivou a interposição de recurso extraordinário pela Procuradora-Geral do Estado, no qual manifesta insurgência tão somente no tocante à declaração de inconstitucionalidade das normas municipais que asseguram a percepção do 13º subsídio aos agentes políticos, por entender que essa verba constitui direito que, no seu entender, está previsto nos arts. 7°, VIII, 39, § 3°, ambos da CF/88.

O recurso foi admitido e, depois, sobrestado para aguardar-se o pronunciamento do Supremo sobre o tema em sede de repercussão geral, na forma do Código de Processo. 

Sobreveio, então, o acórdão do STF nos autos do RE n° 650.898-RS, processado sob a sistemática introduzida pela Lei nº 11.672/08, em que se fixou o entendimento no sentido de que o regime de subsídio não é incompatível com 13º Subsídio, na medida em que tal verba não compõe o padrão mensal da remuneração. Diversamente, a “verba de representação”, por se tratar de parcela remuneratória de natureza mensal, no caso percebida pelo presidente da Câmara Municipal, não se ajusta ao regime constitucional que determina o pagamento de subsídio em parcela única (art. 39, § 4°). 

A ementa do acórdão do RE nº 650.898-RS restou assim redigida, in verbis:

(...)
 Ressalto, apenas a título de esclarecimento, que no referido julgamento o Supremo discutiu a validade das normas municipais que dispunham sobre o subsídio do prefeito e vice-prefeito do Município de Alecrim-RS.


Nesse quadro, tendo em vista o pronunciamento do Pretório Excelso, com repercussão geral, sobre o tema, e atendidos os pressupostos de admissibilidade do recurso extraordinário interposto nestes autos, como já se pronunciou a 1ª Vice-Presidência desta Corte na decisão das fls. 126-129, cabível a revisão parcial do acórdão, a fim de se reconhecer a constitucionalidade do art. 4º da Lei nº 626/2008 e art. 5º da Lei nº 627/2008 – os quais dispõem sobre o pagamento de gratificação natalina aos detentores de mandato eletivo.”
3. RECURSO ESPECIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PONTÃO
Não é de ser admitido o presente recurso especial, dado que, após o acórdão de fls. 90/101, não houve insurgência quanto à inconstitucionalidade da verba de representação, transitando em julgado a referida matéria.
Por oportuno, transcreve-se o seguinte excerto (fl. 168-verso):

“Por fim, destaco, na esteira do parecer emitido pelo Ministério Público, que quanto à declaração de inconstitucionalidade da da verba de representação recebida por detentor de cargo eletivo, no caso franqueada pelo art. 3° da Lei n° 626/2008, não houve insurgência por parte da Procuradoria-Geral do Estado no recurso extraordinário, sendo importante ressaltar que a decisão deste Órgão Especial, no aspecto, foi unânime, e continua de pleno acordo com a jurisprudência sedimentada pelo Supremo no RE n° 650.898-RS.”
Ante o exposto, (I) JULGO PREJUDICADO o recurso extraordinário da PROCURADORA-GERAL DO ESTADO e (II) NÃO ADMITO o recurso especial da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PONTÃO.
Intimem-se.
Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
1ª Vice-Presidente.
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